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Carta Sindical Homologada 
24 – 06 – 83 

SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO CEARÁ – SENECE – DEPARTAMENTO 
JURÍDICO.  

PROCURAÇÃO “AD JUDICIA” 

 

OUTORGANTE: 

Nome:_________________________________________________________________ 

Nacionalidade:_____________________, Estado Civil:________________________, 

Profissão:____________________________RG:______________________________,  

CPF:_______________________________, Nascido(a) em______/_______/_______, 

Residente e domiciliado(a) ________________________________________________ 

______________________________________________________________________, 

CEP:__________________________, Cidade_________________________________, 

UF:______________________, Fone Celular: _______________________________, 

 Fone residencial: ________________.E-mail:________________________________. 

 

OUTORGADOS: 

SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO CEARÁ – SENECE, entidade 

sindical de primeiro grau representativa da categoria laboral dos enfermeiros, inscrito no 

CNPJ (MF) sob o nº. 09.529.496/0001-60, com sede nesta Capital, na Avenida Santos 

Dumont, 2626 – SALAS 202/203 – Edifício Plaza Tower – Aldeota, CEP 60150-161, 

por seus procuradores judiciais, JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA, brasileiro, casado, 

maior, advogado inscrito na OAB/CE sob o nº. 25.334, Fone: 85 9 9620-5811, e-mail 

jv.advogadosenece@yahoo.com.br e SYLVIA GOMES MARIANO, brasileira, solteira, 

maior, advogada inscrita na OAB/CE, sob nº. 5.424, portadora do CPF (MF) nº. 

309.826.181-15, Fone: 85 9 9987-9013 e e-mail: xf021@uol.com.br, ambos com 

endereço profissional nesta URBE, à Avenida Santos Dumont, 2626, salas 202 e 203, 

CEP 60.150-161, onde recebem citações e notificações.  

DOS PODERES: 

           O A(s) Outorgante (s) confere (m) amplos poderes, para o foro em geral, com a 

Cláusula AD JUDICIA, a fim de que agindo em conjunto ou separadamente, possa (m) 

defender os interesses e direitos desta (outorgante), perante qualquer Juízo, Instância ou 

Tribunal, Repartição Pública, autarquia ou entidade paraestatal, propondo ação 

competente em que o (a) outorgante seja autora ou reclamante, ou defendendo-o (a) 

quando for ré, interessada ou requerida, podendo reclamar, conciliar, desistir, transferir, 

fazer acordo, recorrer, receber e dar quitação, confessar, requerer inventário ou 

arrolamento, firmar compromissos, prestar declarações, inclusive de pobreza, receber 

citação, bem como substabelecer esta, com ou sem reserva de poderes, se assim lhe 

convier, a fim de praticar todos os atos necessários ao fiel desempenho deste mandato, o 

que darei (mos) tudo por bom, firme e valioso. O presente mandato é de meio e não de 

resultado. Não estando o feito albergado pelo benefício da justiça gratuita será aplicada 

a tabela de honorários da Categoria. 

              

Fortaleza (CE), ______ de __________________ de 201___. 

 

_________________________________________ 

OUTORGANTE 


